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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

MEDIDA CAUTELAR  Nº.0003318-75.2015.815.0000
RELATOR  :  Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
REQUERENTE  : Câmara Municipal de Santa Rita
ADVOGADOS :  Hildebrando  Evangelista  de  Brito  e  Rafael  Lucena
Evangelista de Brito
REQUERIDO     : Juízo da 5ª Vara de Santa Rita

PROCESSUAL  CIVIL  – Ação  cautelar
incidental  em  agravo  de  instrumento  –
Pleito  de  efeito  ultrativo  (aplicação  do
princípio  da  hierarquia)  ao  recurso  até  o
seu julgamento  em face  da  existência  de
tutela  antecipada  no  agravo   -  Posterior
prolação  de  sentença  de  mérito  na  ação
anulatória pela improcedência dos pedidos
na origem –  Prejudicialidade  do  agravo  –
Seguimento  negado  a  este  –  Falta  de
interesse de agir superveniente na cautelar
– Extinção do processo sem resolução de
mérito  (CPC,  art.  267,  inc.  VI)  –
Inaplicabilidade  do  princípio  da
sucumbência.

-  Ocorre  a  perda  superveniente  do
interesse de agir,  quando a ação se torna
inútil ou desnecessária ao requerente. 

 O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento  assente  no  sentido  de  que
extinto  o  processo  principal  ou  julgado  o
recurso  atrelado  a  medida  cautelar,  esta
não  mais  subsiste,  pois,  apesar  de
autônoma,  tem  como  único  escopo
assegurar  a  eficácia  útil  do  provimento
jurisdicional do feito principal.
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 Não é cabível a aplicação do princípio da
sucumbência  quando  a  cautelar  não  é
resistida, inexistindo o contraditório.

Vistos etc.

CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SANTA  RITA
ajuizou Medida Cautelar Inominada Incidental  ao Agravo de Instrumento nº
2011923-10.2014.815.000 com pedido de liminar para sustar  os efeitos da
sentença proferida pelo juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Santa Rita/PB,
nos autos do Processo nº 2390-38.2014.815.0331 (Ação anulatória de atos
político-administrativos da Câmara de Vereadores), que julgou improcedente
a ação, tornando sem efeito a tutela antecipada recursal concedida em sede
do referido agravo de instrumento.

Em  síntese,  alegou  a  autora  que  o  Sr.
Reginaldo  Pereira  da  Costa  requereu  antecipação  de  tutela  nos  autos  da
Ação anulatória nº 2390-38.2014.815.0331, tendo sido indeferida pelo juízo
singular e deferida, em sede de antecipação de tutela recursal, nos autos do
agravo de instrumento nº 2011923-10.2014.815.0000. Aduziu,  ainda, que o
magistrado  de  piso  sentenciou  o  processo  originário  e,  em  sua  decisão,
determinou que “a partir da publicação da presente sentença, fica sem efeito
a  tutela  antecipada  recursal,  conforme  remansoso  entendimento
jurisprudencial. Oficie-se ao Presidente da Câmara de Vereadores de Santa
Rita”. 

Dessa  forma,  asseverou  que  o  juiz  de
primeiro grau, olvidando do princípio da hierarquia e cassando decisão deste
Tribunal, inclusive com argumentos contrários ao já adotados pelo relator na
ocasião da antecipação da tutela recursal no agravo, cometeu grave “error in
judicando”,  tendo  em  vista  que  houve  usurpação  de  competência  e
desrespeito  à  autoridade  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba.
Alegou,  também,  o  efeito  ultrativo  da  decisão  de  antecipação  de  tutela
recursal  e  a  ausência  de  perda  do  objeto  do  agravo  de  instrumento  nº
2011923-10.2014.815.0000, sob pena de ofensa ao princípio da hierarquia. 

Por fim, afirmou que caso seja mantido o
cumprimento  imediato  da  sentença  trará  grave  dano  e  difícil  reparação.
Assim,  requereu  que  a  presente  medida  cautelar  seja  conhecida  e
liminarmente deferida,  para fins de sustar os efeitos da sentença proferida
pelo juízo da 5ª Vara Mista, o qual cassou decisão proferida por este Tribunal
no agravo de instrumento nº 2011923-10.2014.815.0000, enquanto pendente
o seu julgamento definitivo, e no mérito,  a procedência da medida cautelar
para  fins  de  confirmar  a  liminar  que  se  esperar  deferida  e  determinar  a
atribuição  de  efeitos  ultrativos  ao  agravo  de  instrumento,  mantendo-se
sustados os efeitos da sentença,  até o julgamento das apelações a serem
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interposta perante o Tribunal.

Juntou documentos às fls. 19/106.

É o relatório. Decido.

Como é cediço, são três as condições que
permitem  a  regular  admissibilidade  da  ação:  interesse  processual,
legitimidade das partes e possibilidade jurídica do pedido. Ausente qualquer
delas quando do ajuizamento da ação, fica obstado o caminho para a integral
prestação jurisdicional,  pois o julgador deve decretar a carência da ação e
extinguir o processo sem resolução do mérito. 

No  que  tange  à  condição  da  ação
consistente  no  interesse  processual,  esta  se  encontra  presente  quando  a
parte necessita da intervenção dos órgãos jurisdicionais para alcançar a tutela
pretendida e, ainda, quando essa tutela pode trazer-lhe alguma utilidade do
ponto de vista prático. 

Sobre  o  interesse  de  agir,  o  renomado
professor HUMBERTO THEODORO JÚNIOR1 assim se manifesta:

“O interesse de agir, que é instrumental e secundário,
surge da necessidade de se obter através do processo a
proteção  ao  interesse  substancial.  Entende-se,  dessa
maneira, que há interesse processual se a parte sofre um
prejuízo,  não propondo a demanda, e daí  resulta que,
para  evitar  esse  prejuízo  necessita  exatamente  da
intervenção dos órgãos jurisdicionais.
Localiza-se  o  interesse  processual  não  apenas  na
utilidade,  mas  especificamente  na  necessidade  do
processo  como  remédio  apto  à  aplicação  do  direito
objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não
é mais outorgada sem uma necessidade,  como adverte
Allorio. Essa necessidade se encontra naquela situação
que nos leva a procurar uma solução judicial, sob pena
de, se não fizermos, vermo-nos na contingência de não
podermos ter satisfeita uma pretensão (o direito de que
nos afirmam titulares”. (Grifei)

De outra banda, o não menos conceituado
LUIZ RODRIGUES WAMBIER2 assevera:

“O  interesse  processual  está  presente  sempre  que  a
parte tenha a necessidade de exercer o direito de ação
(e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo)  para

1 In Curso de Direito Processual Civil, ed. 38, Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 52.
2 In Curso Avançado de Processo Civil, 8.ª ed., São Paulo: Editora Revista do Tribunais, 2006, p. 130.
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alcançar o resultado que pretende, relativamente à sua
pretensão e, ainda mais, sempre que aquilo que se pede
no  processo  (pedido)  seja  útil  sob  o  aspecto  prático.
Essa necessidade tanto pode decorrer de imposição legal
(separação judicial, p. ex.) quanto da negativa do réu em
cumprir  espontaneamente  determinada  obrigação  ou
permitir  o  alcance  de  determinado  resultado (devedor
que não paga o débito no vencimento)”. (Grifei)

Como visto, as condições da ação devem
estar presentes no momento da propositura da ação, sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito.  No entanto,  existem situações em que
uma das condições da ação pode estar presente no início da demanda, mas,
por  motivo  posterior  ao  exercício  do  direito  de  ação,  ocorrer  o  seu
desaparecimento. Ou seja, preliminarmente a demanda pode estar “perfeita”,
e,  durante  o  seu  curso,  pode  haver  uma  modificação  significativa  que
impossibilite o seu prosseguimento. Modificação esta que poderia, inclusive,
existir  antes  mesmo  do  ajuizamento  da  ação,  mas  que  não  era  do
conhecimento  do  autor.  Nesses  casos  ocorre  o  desaparecimento
superveniente das condições da ação.  

Quanto à perda superveniente do interesse
de  agir,  verifica-se  que  esta  ocorre  quando  a  ação  se  torna  inútil  ou
desnecessária ao requerente. 

No  caso  dos  autos,  observa-se  que  o
requerente  ajuizou  a  presente  medida  cautelar  incidental  ao  agravo  de
instrumento,  postulando  que  seja  determinado  a  atribuição  de  efeitos
ultrativos  ao  agravo  de  instrumento  que  se  espera  provido,  mantendo-se
sustados os efeitos da sentença,  até o julgamento das apelações a serem
interposta perante este Tribunal.

A referida sentença julgou improcedente os
pedidos do autor,  por  entender,  que as nulidades apontadas na inicial  em
relação  aos  processos  administrativos  001/2014,  002/2014,  003/2014  e
004/2014 da Câmara Municipal que resultaram na cassação do mandato do
autor como Prefeito do Município de Santa Rita não ocorreram, ficando sem
efeito a tutela antecipada recursal,  concedida no agravo de instrumento nº
2011923-10.2014.815.0000. 

Então,  na  verdade,  o  recorrente  pleiteia
que  continue  em  vigor  a  antecipação  de  tutela  concedida  no  agravo  de
instrumento, sendo aplicado efeito ultrativo ao agravo. 

Ressalte-se, primeiramente, que a presente
medida cautelar não foi interposta em recurso apelatório, uma vez que sequer
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houve informação nos autos de interposição do referido recurso. Dessa forma,
a medida cautelar inominada foi em relação ao agravo de instrumento.

Ocorre que, com o julgamento do agravo de
instrumento nº 2011.923-10.2014.815.0000, desapareceu o interesse jurídico
relativo  a  presente  medida  cautelar,  que  tinha  objetivo  único  que  fosse
concedido efeito ultrativo ao agravo de instrumento.

 Nesse sentido,  aplica-se  o  entendimento
do Superior Tribunal de Justiça de que julgado a ação ou o recurso principal
perde objeto a medida cautelar. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA
MEDIDA  CAUTELAR,  QUE  VISA  CONCEDER
EFEITO  SUSPENSIVO  A  RECURSO  ESPECIAL,
ANTECIPANDO-SE OS EFEITOS DA TUTELA. PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.  JULGAMENTO  DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL,  POR DECISÃO
MONOCRÁTICA  TRANSITADA  EM  JULGADO.
SUCUMBÊNCIA.  INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTES.
EXTINÇÃO  DA  MEDIDA  CAUTELAR,  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  AGRAVO REGIMENTAL
PREJUDICADO.
I. A medida cautelar incidental, ajuizada com objetivo
de atribuir efeito suspensivo a Recurso Especial, perde
seu objeto, quando o referido recurso é julgado por esta
Corte. Precedente: STJ, AgRg na MC 23.801/RO, Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2015.
II.  Hipótese  em  que,  com  o  trânsito  em  julgado  da
decisão  monocrática  que  conheceu  do  AREsp
478.965/SP, para negar seguimento ao próprio Recurso
Especial  -  ao  qual  se  pretendia  atribuir  efeito
suspensivo, antecipando-se os efeitos da tutela -, houve a
perda  superveniente  do  objeto  da  presente  Medida
Cautelar.
III.  Na  forma  da  jurisprudência,  "é  descabido  o
arbitramento  de  honorários  advocatícios  quando  se
trata  de  medida  cautelar  com caráter  manifestamente
incidental,  pois  não  há  falar  em  vencedor  e  vencido,
visto que a pretensão cautelar é tão-somente viabilizar
provisoriamente  a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao
recurso  principal"   (STJ,  AgRg  nos  EDcl  na  MC
7.292/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, DJU de 03/10/2005).
IV.  Extinção  da  Medida  Cautelar,  sem  resolução  do
mérito, em virtude da perda superveniente de seu objeto.
Agravo Regimental prejudicado.
(AgRg  na  MC  20.078/SP,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/06/2015, DJe 24/06/2015)
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E:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
MEDIDA  CAUTELAR.  EXCLUSÃO  DE  NOME  DO
CADIN.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL.  PERDA  DE  OBJETO  DO  APELO
EXTREMO.
1. Consultando o andamento dos autos principais (Ação
Ordinária  nº  98.0027765-0  e  Apelação  nº
2000.04.01.128787-1)  no  sítio  do  tribunal  de  origem,
verifica-se que já houve o julgamento do mérito do feito
ao qual está atrelada a medida cautelar que originou o
presente apelo extremo, o que impõe a perda de objeto
do recurso.
2.  Desse  modo,  "[o]corrido  o  julgamento  do  feito
principal, não há como se analisar o objeto referente à
medida  cautelar,  veiculada  no  presente  recurso
especial" (AgRg no REsp n° 818.507/RJ, Rel.
Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,
julgado em 9/8/2011, DJe 17/8/2011).
3. O acórdão impugnado, ao determinar a exclusão do
nome da ora agravada do CADIN, analisou o conjunto
fático-probatório  carreado  aos  autos,  concluindo  pela
ilegalidade  da  anotação.  Desse  modo,  rever  tal
conclusão encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  730.243/PR,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
03/02/2015, DJe 09/02/2015)(grifo nosso)

Ainda:

PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO  CONTRA  ATO  JUDICIAL.  MEDIDA
CAUTELAR.  JULGAMENTO  DO  PROCESSO
PRINCIPAL.  PERDA  DO  OBJETO.  TERATOLOGIA.
INEXISTÊNCIA. TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA.
1.  A  posição  adotada  pela  Quarta  Turma  no  ato
atacado pelo presente mandamus é consentânea com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a ação
cautelar  perde  o  objeto  após  o  julgamento  da  ação
principal.
2.  Estando o acórdão atacado em consonância com a
jurisprudência  desta  Corte,  mostra-se  inviável  o
processamento do presente mandamus,  tendo em vista
que a impetração de mandado de segurança contra ato
judicial  somente  é  cabível  quando  a  decisão  for
teratológica, o que não é o caso dos autos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  MS  20.494/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014,
DJe 22/04/2014)(sem grifos no original)
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Por  tais  razões,  “in  casu  subjecto”,  a
análise  da  presente  medida  cautelar  tornou-se  desnecessária,  ante  o
julgamento do agravo de instrumento.

Pelo  exposto,  EXTINGUE-SE  O
PRESENTE  PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,  em  face  da
perda superveniente do interesse de agir, com fulcro no art. 267, inc. VI, do
CPC.  Deixo  de  aplicar  o  princípio  da  sucumbência,  em razão  da  medida
cautelar não ter sido resistida, inexistindo o contraditório.

P.I.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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